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1. INTRODUÇÃO

Uma das principais decisões a tomar pelo Governo 
Português no âmbito da reforma da PAC para 
o período 2021-27, vai estar relacionada com o 
processo de convergência interna do pagamento 
base (PB), para o qual estão em aberto duas opções 
alternativas:

•	 uma convergência parcial, caracterizada 
por uma evolução do PB, de modo a que, 
em 2026, nenhum beneficiário receba menos 
de 75% do valor médio nacional por cada 
hectare de superfície agrícola correspondente 
aos respectivos direitos históricos de que 
beneficiaram no RPB;

•	 uma convergência total, caracterizada por uma 
evolução do PB, de modo a que, em 2026, todos 
os produtores recebam um valor idêntico ao da 
médio nacional (“flat rate”) por cada hectare da 
respectiva superfície potencialmente elegível (SPE).
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QUE REGIÕES AGRÍCOLAS IRÃO GANHAR OU PERDER 
RENDIMENTOS COM A REFORMA DA PAC PÓS-2020?
A análise sobre uma das principais decisões a tomar pelo Governo Português 
no contexto da reforma da PAC 2021-27, e da previsão dos impactos económicos 
para as diferentes regiões agrícolas de Portugal Continental.
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Os defensores, como eu próprio, de uma opção por 
uma “flat rate”, fazem-no por considerarem que é 
indispensável promover uma maior equidade na 
repartição dos apoios aos rendimentos associados 
com os diferentes sistemas de produção agrícola, de 
forma a se minimizarem as actuais desigualdades 
existentes entre as explorações agrícolas 
portuguesas.

Estas desigualdades decorrem, em grande medida, 
do modelo histórico de cálculo dos pagamentos 
base actualmente em vigor, uma vez que deste 
resulta uma repartição de direitos em número 
inferior às respectivas SPE e com valores unitários 
muito diferentes entre si. Assim sendo, a opção nos 
próximos anos por um processo de convergência 
total acompanhado pelo abandono definitivo do 
modelo histórico de atribuição dos direitos de RPB, 
irá constituir  uma importante contribuição para 
uma maior equidade na resposta dos apoios aos 
rendimentos agrícolas no contexto da PAC pós-
2020, a qual deverá ser complementada por uma 
modulação dos Pagamentos Redistributivos (PR) e 
dos Pagamentos nas Zonas Desfavorecidas (MZD), 
prioritariamente orientados para as muito pequenas 
e pequenas explorações agrícolas.

Os defensores de uma convergência parcial, 
baseiam a sua posição na constatação de que uma 
“flat rate” irá provocar, necessariamente, um impacto 
muito negativo sobre alguns sistemas de produção 
e respectivas explorações agrícolas, do qual irá 

resultar uma “injusta” transferência de rendimentos 
inter-regional.

Poder-se-á argumentar que tal só sucederá porque 
tais sistemas de produção têm sido “injustamente” 
beneficiados pelo modelo histórico de cálculo 
dos PDP do 1º Pilar em vigor. Sou, no entanto, 
de opinião, que os impactos negativos sectoriais 
e regionais decorrentes da opção por uma “flat 
rate” para os PB, só se verificarão se o Governo 
Português não vier a optar por um conjunto de 
outras intervenções no contexto dos restantes PDP 
do 1º Pilar, com especial relevo para os pagamentos 
ligados à produção e aos pagamentos eco-regime.

O objectivo deste artigo é o de se proceder a uma 
estimativa dos impactos económicos negativos 
que se prevê virem a resultar para as diferentes 
regiões agrícolas de Portugal Continental, assim 
como da contribuição que um sistema coerente 
e equilibrado dos PDP do 1º Pilar poderá vir a 
ter para inverter favoravelmente as respectivas 
transferências de rendimento inter-regionais.

Para o efeito, começarei por identificar e 
caracterizar resumidamente as diferentes regiões 
agrícolas que iremos levar em consideração 
(Parte 2), apresentarei de seguida dois cenários 
alternativos de evolução futura dos PDP do 1º 
Pilar da PAC pós-2020 (Parte 3) e, por último, irei 
analisar os impactos económicos esperados no 
final do período em causa (Ponto 4), seguido das 
conclusões (Ponto 5).
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2. IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO 
REGIONAL

Para se proceder à análise dos impactos económicos 
da reforma da PAC, a AGRO.GES identificou e 
caracterizou cerca de 2.000 explorações-tipo a partir 

dos dados de 2018 do IFAP, disponibilizados pelo 
GPP. Os dados assim obtidos vêm desagregados 
regionalmente pelas 23 regiões NUT III que integram 
o Continente Português, as quais irão, assim, 
constituir o objecto da minha análise (Figura 1).

FIGURA 1. REGIÕES AGRÁRIAS E NUT III
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Trata-se de um conjunto de regiões com 
importância distinta do ponto de vista, quer da 
respectiva dimensão física e económica, quer 
das suas estruturas de produção, quer da sua 
dependência actual em relação à PAC.

Do Quadro 1 constam os dados relativos à 
importância assumida, no âmbito das cinco 
Regiões Agrárias de Portugal Continental e das 23 

NUT III em que se subdividem, pelo número de 
explorações, a Superfície Agrícola Utilizada (SAU), 
a Superfície Potencialmente Elegível (SPE), o Valor 
da Produção Padrão (VPP) e os PDP, de cuja análise 
sobressai a existência de diferenças mais ou menos 
significativas entre as NUT III do Norte e Centro em 
relação ao Sul e as do Litoral em relação ao Interior 
do Continente.
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Situação Actual (2018)

RA/NUTS III (%) Nº Explorações SAU (ha) SPE (ha) VPP (€)

PDP (€)

1º Pilar Total

EDM 27,1 9,4 9,5 15,1 12,7 12,7

Alto Minho 4,9 2,0 2,1 2,0 1,6 1,9

Alto Tâmega 7,3 4,0 3,8 2,2 3,0 3,8

Área Metropolitana Porto 3,1 0,6 0,6 4,1 2,9 2,1

Ave 3,0 1,1 1,2 1,9 1,6 1,5

Cávado 4,4 0,8 0,8 3,2 2,5 2,0

Tâmega e Sousa 4,4 0,9 0,9 1,7 1,1 1,3

TM 25,1 11,1 10,1 6,9 8,0 13,4

Douro 11,8 4,0 3,6 3,3 2,8 5,5

Trás-os-Montes 13,3 7,1 6,5 3,6 5,2 7,9

BI 11,3 10,0 9,2 9,2 8,4 9,6

Beira Baixa 2,7 4,3 4,2 2,0 3,7 3,6

Beiras e Serra da Estrela 8,6 5,7 5,0 7,2 4,7 6,0

BL 13,4 2,4 2,4 13,3 5,7 4,9

Região de Aveiro 2,7 0,4 0,4 1,8 1,4 1,0

Região de Coimbra 4,1 0,8 0,9 2,1 2,5 2,1

Região de Leiria 1,9 0,4 0,4 0,8 0,6 0,5

Viseu, Dão e Lafões 4,7 0,8 0,8 8,6 1,1 1,2

RO 6,6 9,1 9,5 18,4 13,5 11,3

Área Metropolitana de Lisboa 0,9 1,7 1,8 4,3 3,0 2,4

Lezíria do Tejo 1,8 5,6 5,8 9,3 8,4 6,8

Médio Tejo 2,4 1,1 1,1 1,1 1,1 1,0

Oeste 1,4 0,8 0,8 3,7 1,0 1,1

ALE 13,8 55,7 57,4 31,3 50,3 46,2

Alentejo Central 3,8 17,1 17,9 9,7 15,7 14,0

Alentejo Litoral 1,8 7,9 8,2 5,4 7,2 6,1

Alto Alentejo 3,3 12,3 12,7 5,5 11,2 10,9

Baixo Alentejo 4,8 18,4 18,7 10,6 16,2 15,1

ALG 2,7 2,3 1,9 5,9 1,5 1,9

Algarve 2,7 2,3 1,9 5,9 1,5 1,9

Continente 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Continente (Nº; ha; 10³ €) 171.130 3.511.195 3.293.361 3.995.374 580.648 846.377

QUADRO 1. IMPORTÂNCIA RELATIVA DOS SECTORES AGRÍCOLAS DAS DIFERENTES NUT III
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No Quadro 2, vêm reunidos diferentes indicadores 
de natureza estrutural (SAU/Exp e SPE em 
percentagem da SAU), produtiva (VPP por SAU e 

por Exp) e de dependência da PAC (PDP do 1º Pilar 
por Exp e por SAU e em percentagem do VPP e do 
total dos PDP do 1º e do 2º Pilar).

QUADRO 2. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS E ECONÓMICAS DOS SECTORES 
AGRÍCOLAS DAS DIFERENTES NUT III

RA/NUTS III

Situação Actual (2018)

SAU/Exp SPE/SAU

VPP PDP 1ºPilar

por Exp por SAU por Exp por SAU por VPP por PDP Total

(ha/exp) (%) (€) (€) (€) (€) (%) (%)

EDM 7,1 94,6 12.994 1.829 1.592 224,2 12,3 68,6

Alto Minho 8,4 98,8 9.416 1.115 1.086 128,6 11,5 55,3

Alto Tâmega 11,0 91,2 6.867 622 1.394 126,3 20,3 53,9

Área Metropolitana Porto 4,1 97,6 30.676 7.567 3.217 793,7 10,5 94,2

Ave 7,9 95,7 15.317 1.929 1.784 224,7 11,7 72,4

Cávado 3,6 98,2 16.994 4.678 1.930 531,2 11,4 85,8

Tâmega e Sousa 4,1 93,7 9.187 2.260 874 214,9 9,5 59,4

TM 9,1 85,2 6.381 704 1.081 119,4 16,9 41,0

Douro 7,0 83,8 6.445 918 797 113,4 12,4 34,3

Trás-os-Montes 10,9 86,0 6.325 583 1.333 122,8 21,1 45,7

BI 18,1 85,8 18.948 1.046 2.517 139,0 13,3 59,8

Beira Baixa 32,3 91,5 17.454 540 4.626 143,0 26,5 70,6

Beiras e Serra da Estrela 13,6 81,5 19.419 1.426 1.851 135,9 9,5 53,4

BL 3,7 94,8 23.151 6.253 1.436 387,9 6,2 79,7

Região de Aveiro 3,2 99,5 15.248 4.758 1.818 567,3 11,9 94,2

Região de Coimbra 4,1 97,6 11.827 2.867 2.092 507,3 17,7 83,4

Região de Leiria 3,9 94,1 9.890 2.528 1.134 289,9 11,5 82,8

Viseu, Dão e Lafões 3,5 89,9 42.846 12.124 768 217,4 1,8 59,5

RO 28,4 97,8 65.289 2.298 6.943 244,4 10,6 81,6

Área Metropolitana de Lisboa 37,7 98,1 107.645 2.857 11.030 292,7 10,2 84,6

Lezíria do Tejo 62,4 98,2 118.432 1.897 15.479 247,9 13,1 85,0

Médio Tejo 9,0 96,8 10.857 1.207 1.531 170,2 14,1 74,4

Oeste 11,4 95,9 61.356 5.395 2.438 214,4 4,0 61,7

ALE 83,0 96,7 52.986 638 12.380 149,2 23,4 74,7

Alentejo Central 93,0 97,7 60.009 645 14.081 151,4 23,5 76,6

Alentejo Litoral 88,3 97,0 69.060 782 13.229 149,9 19,2 80,7

Alto Alentejo 76,1 97,1 38.730 509 11.455 150,6 29,6 70,5

Baixo Alentejo 77,9 95,3 51.128 656 11.360 145,8 22,2 73,4

ALG 17,1 79,6 50.612 2.961 1.835 107,3 3,6 53,8

Algarve 17,1 79,6 50.612 2.961 1.835 107,3 3,6 53,8

Continente 20,5 93,8 23.347 1.138 3.393 165,4 14,5 68,6



ARTIGO TÉCNICO

AGRO.GES  •  JANEIRO 2021

Também neste caso são notórias as diferenças entre 
as várias NUT III, as quais refletem, no essencial, 
quer as diferenças de dimensão física e económica 
das respectivas explorações agrícolas, quer os 
diferentes níveis de apoio ao rendimento associados 
historicamente com os respectivos sistemas de 
ocupação cultural.

3. CENÁRIOS ALTERNATIVOS DE EVOLUÇÃO 
DA PAC PÓS-2020

Para se proceder à análise do impacto regional dos 
PDP do 1º Pilar, estabeleceram-se os dois seguintes 
cenários:

•	 um cenário minimalista, baseado num 
conjunto de intervenções que privilegiem, 
quase exclusivamente, a procura de uma 
maior equidade na distribuição dos apoios ao 
rendimento dos produtores;

•	 um cenário maximalista, baseado num 
conjunto de intervenções que visam, não 
só uma maior equidade na distribuição dos 
apoios ao rendimento dos produtores, como 
também, um reforço do grau de resiliência e de 
autoabastecimento das fileiras produtivas mais 
fragilizadas pela aplicação de uma “flat rate” e, 
ainda, uma maior sustentabilidade ambiental e 
climática.

O Cenário Minimalista caracteriza-se, no essencial, 
por:

•	 uma convergência externa da qual resultará 
um acréscimo de 5,5% a atribuir em Portugal ao 
conjunto das verbas do 1º Pilar;

•	 uma opção por não se proceder a 
transferências de verbas entre Pilares;

•	  uma convergência interna total do PB de forma 
a que se atinja uma “flat rate” até 2026;

•	  uma não aplicação do “capping”, com uma 
atribuição ao PR de uma verba de 10% do valor 
global dos PDP do 1º Pilar;

•	 uma opção por uma aplicação do PR apenas 
às explorações agrícolas muito pequenas e 
pequenas;

•	 ligeiras alterações nas verbas atribuídas ao 
Regime da Pequena Agricultura (RPA) e 
às Ajudas aos Jovens Agricultores (AJA), 
decorrentes de recentes decisões de âmbito 
nacional;

•	 uma manutenção da composição e nível dos 
apoios actualmente em vigor do sistema de 
pagamentos ligados à produção (PLP);

•	 uma eliminação dos pagamentos greening e a 
sua substituição por Pagamentos Eco-regime de 
tipo “top up” e com um âmbito de aplicação 
geral, cuja verba total corresponderá a 20% do 
valor total dos PDP do 1º Pilar.

O Cenário Maximalista difere do anterior, 
quer quanto à composição e nível de apoios 
do sistema de PLP, quer quanto ao âmbito 
de aplicação do sistema de Pagamentos 
Eco-regime, quer quanto a uma opção por 
transferências de verbas do 2º para o 1º Pilar.

No que se refere ao sistema de PLP, as 
intervenções levadas em consideração são as 
seguintes:

•	 reforço das ajudas à produção do arroz e do 
leite;

•	 manutenção dos apoios à produção do tomate 
para indústria e de ovinos e caprinos;

•	 redução dos prémios às vacas aleitantes;

•	 introdução de ajudas à produção dos cereais de 
inverno e do milho.

No que diz respeito ao sistema de Pagamentos 
Eco-regime do tipo “top up” e de âmbito 
de aplicação específico, foram levados em 
consideração:

•	 um pagamento aos bovinos de leite, como 
forma de remuneração dos serviços que venham 
a ser prestados no âmbito da mitigação das 
emissões de GEE;

•	 um pagamento ao arroz, como forma de 
remuneração dos serviços que venham a 
ser prestados no âmbito da preservação (ou 
restauro) da biodiversidade;

•	 um pagamento às culturas temporárias anuais, 
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como forma de remuneração dos serviços que 
venham a ser prestados através das práticas da 
agricultura de conservação (ou regenerativa) 
orientadas para o sequestro de CO₂.

Por último, em relação às transferências de verbas 
entre pilares, admite-se uma transferência de 15% 
das verbas do 2º para o 1º Pilar, o que irá possibilitar 
o reforço previsto nos PLP e nos Pagamentos Eco-
regime.

4. ANÁLISE DOS IMPACTOS ECONÓMICOS 
REGIONAIS

Como já havia sublinhado num anterior artigo, uma 
opção pela “flat rate” (Cenário Minimalista) irá ter 
um impacto muito negativo, até 2027, sobre o valor 
dos pagamentos directos aos produtores do 1º Pilar 
dos cinco seguintes sistemas de produção agrícolas:

•	 Arvenses de regadio (-35,3%);

•	 Arroz (-49,2%);

•	 Tomate para indústria (-60,7%);

•	 Bovinos de leite (-48,9%);

•	 Bovinos de carne intensivos (-20,6%).

Neste contexto, é de prever um impacto negativo 
sobre as regiões agrícolas em que tais sistemas 
sejam dominantes, a saber (Quadro 3):

•	 as Regiões Agrárias da Beira Litoral (-13,8%) e 
Ribatejo e Oeste (-22,5%);

•	 as NUT III da Área Metropolitana do Porto 
(-44,6%), do Cávado (-28,2%), da Região 
de Aveiro (-30,4%), da Região de Coimbra 
(34,0%) e da Lezíria do Tejo (-29,6%), da Área 
Metropolitana de Lisboa (-26,7%) e do Oeste 
(-2,1%).

Significa isto que é só para 7 das 23 NUT III que 
se prevê que, no âmbito de Cenário Minimalista, 
se venham a verificar perdas de rendimento 
agrícola, NUT III estas que correspondem, no total 
do Continente, a cerca de 14% do número de 
explorações, 10% da SAU, 26% do VPP e 19% dos 
PDP do 1º Pilar.
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RA/NUTS III - PDP 1º Pilar

Situação Atual

∆ em relação à Situação Atual

Cenário Minimalista Cenário Maximalista 

(10 ³ €) (∆%) (∆%)

EDM 73.739 8,6 36,5

Alto Minho 9.107 69,4 83,7

Alto Tâmega 17.531 50,7 64,6

Área Metropolitana Porto 17.056 -44,6 -0,8

Ave 9.011 8,6 31,8

Cávado 14.500 -28,2 10,5

Tâmega e Sousa 6.533 31,2 57,1

TM 46.472 56,9 85,2

Douro 16.064 72,0 85,3

Trás-os-Montes 30.408 48,8 85,1

BI 48.878 26,7 42,3

Beira Baixa 21.543 17,5 22,4

Beiras e Serra da Estrela 27.335 33,9 58,0

BL 32.920 -13,8 18,7

Região de Aveiro 8.352 -30,4 0,2

Região de Coimbra 14.708 -34,0 3,7

Região de Leiria 3.667 8,3 35,0

Viseu, Dão e Lafões 6.193 43,3 69,8

RO 78.250 -22,5 -1,5

Área Metropolitana de Lisboa 17.438 -26,7 -4,5

Lezíria do Tejo 48.573 -29,6 -8,2

Médio Tejo 6.304 23,9 40,4

Oeste 5.935 -2,1 17,1

ALE 291.837 10,8 19,5

Alentejo Central 91.145 12,3 15,5

Alentejo Litoral 41.712 10,9 17,8

Alto Alentejo 64.884 13,2 14,9

Baixo Alentejo 94.096 7,7 27,4

ALG 8.551 45,6 58,1

Algarve 8.551 45,6 58,1

Continente 580.648 10,2 26,5

QUADRO 3. IMPACTO DOS CENÁRIOS DA PAC PÓS-2020 SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS DE 
RENDIMENTO INTER-REGIONAIS



ARTIGO TÉCNICO

AGRO.GES  •  JANEIRO 2021

Cávado

Algarve
ALG

Baixo Alentejo
Alto Alentejo

Alentejo Litoral
Alentejo Central

ALE
Oeste

Médio Tejo

Área Metropolitana de Lisboa
Lezíria do Tejo

RO
Viseu, Dão e Lafões

Região de Leiria
Região de Coimbra

Região de Aveiro
BL

Beiras e Serra da Estrela
Beira Baixa

BI
Trás-os-Montes

Douro
TM

Tamega e Sousa

Ave
Área Metropolitana Porto

Alto Tamega
Alto Minho

EDM

0 50 000 100 000 150 000 200 000 250 000 300 000 350 000

Cenário Maximalista 
Cenário Minimalista 
Situação Atual

(10 � €)

(R
A 

ou
 N

UT
S 

III
)

PDP 1º Pilar

GRÁFICO 1. ANÁLISE COMPARATIVA DOS IMPACTOS REGIONAIS DOS CENÁRIOS 
MINIMALISTA E MAXIMALISTA

No entanto, o conjunto de intervenções adicionais 
(PLP, Pagamento Eco-regime e transferências de 
verbas do 2º para o 1º Pilar) previstas no âmbito do 
Cenário Maximalista, vão possibilitar uma melhoria 
significativa nas transferências de rendimento inter-
regionais em relação, não só ao Cenário Minimalista, 
como também à situação actual (Gráfico 1).

Esta melhoria vai caracterizar-se:

•	 quer em relação à situação actual, para todas as 
Regiões Agrárias e NUT III;

•	 quer em relação ao Cenário Minimalista, com 
uma redução do número e amplitude das regiões 

com transferências negativas para, apenas, a 
Região Agrária do RO (-1,5%) e as NUT III da 
Área Metropolitana do Porto (-0,8%), da Lezíria 
do Tejo (-8,2%) e da Área Metropolitana de 
Lisboa (-4,5%).

Quer isto dizer que é, apenas, para 3 das 23 
das NUT III que se prevê que, no contexto 
do Cenário Maximalista, se venham a verificar 
perdas de rendimento agrícola, NUT III estas que 
correspondem, no total do Continente, a cerca de 
6% do número total de explorações, 8% da SAU, 
18% do VPP e 14% dos PDP do 1º Pilar.
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O mapa da Figura 2 ilustra de forma indiscutível a 
enorme predominância das regiões do Continente 
que se prevê poderem vir a beneficiar de 
transferências de rendimento positivas decorrentes 

das alterações propostas para os PDP do 1º Pilar no 
contexto dos dois cenários alternativos analisados 
e, em particular, do Cenário Maximalista.

FIGURA 2. QUE REGIÕES IRÃO GANHAR OU PERDER COM OS CENÁRIOS MINIMALISTA 
E MAXIMALISTA DA REFORMA DA PAC PÓS-2020

NUT III com transferências de rendimento negativas 
em ambos os cenários

NUT III com transferências de rendimento negativas 
para o cenário minimalista

NUT III com transferências de rendimento positivas 
em ambos os cenários

5. CONCLUSÃO

Do anteriormente exposto, pode-se concluir que, 
contrariamente a tomadas de posição recentes de 
grupos de interesses regionais, a adopção de um 
processo de convergência total (“flat rate”) dos 
PB, não implica a existência de transferências de 
rendimento inter-regionais globalmente negativas, 
sendo mesmo possível, por recurso a intervenções 
complementares coerentes e equilibradas, assegurar 
uma evolução positiva para os rendimentos 
agrícolas da esmagadora maioria das NUT III que 
integram o território nacional e contribuir para 
alcançar simultaneamente:

•	 uma maior equidade na repartição dos apoios ao 
rendimento;

•	 uma maior resiliência da capacidade produtiva 
agro-alimentar nacional num contexto sócio-
económico em acentuada recessão;

•	 uma melhoria do auto-abastecimento alimentar 
daqueles produtos que têm actualmente uma 
exagerada dependência em relação ao exterior;

•	 uma maior sustentabilidade ambiental dos 
sistemas de ocupação e uso dos solos agrícolas e 
florestais;

•	 uma maior coesão económica e social dos 
territórios rurais mais fragilizados.

Só assim me parece possível que a reforma da 
PAC pós-2020 venha a constituir uma contribuição 
positiva para o desenvolvimento sustentável da 
agricultura e do meio rural português.
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